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Infelizmente,  não há um conceito preciso sobre as pessoas com deficiência no Direito 
Brasileiro. A adoção de um conceito bem formulado, de acordo com a nova realidade 
mundial, melhoraria a opinião negativa hoje superada nos modernos institutos jurídicos 
nacionais e internacionais.  
Partindo da análise da realidade anapolina,  pessoas com deficiência são uma fonte rica de 
pesquisa jurídica acarretada pela omissão do Estado e a busca  atual de inclusão destes 
trabalhadores na parcela produtiva da população.   
Uma proposta crítica é necessária para excluir concepções falsas sobre a situação, baseada 
em dados levantados a partir da pesquisa. 
 




Até o inicio da década de 90 do século anterior, grande parte da doutrina trabalhista e das 
legislações deixou passar despercebido, um dos problemas mais sérios do Brasil: a baixíssima 
participação dos portadores de deficiência física no mercado de trabalho. 
         Examinando os resultados de pesquisas, verifica-se o quanto a sociedade brasileira deixou de 
avançar. O Brasil tem uma população de 16 milhões de portadores de deficiência física, uma das 
maiores do mundo, mas que apresenta uma das menores taxas de inclusão disponíveis, inclusive 
na América Latina.          
         O repúdio preconceituoso e a segregação “caridosa” do portador de deficiência está cedendo, 
progressivamente, à idéia de inclusão plena dessas pessoas, principalmente após uma maior 
fiscalização do Ministério do Trabalho e da Secretaria dos Direitos Humanos.        
         A cidade de Anápolis, como grande parte das cidades brasileiras, não apresenta políticas de 
conscientização da capacidade do portador de deficiência física frente ao mercado de trabalho, 
assim como não detém de uma estrutura urbana de boa qualidade para a locomoção dessa 
categoria de trabalhadores.          




         As empresas anapolinas ainda desconhecem o poder de trabalho dos portadores de 
deficiência física, pois quando a inserção ocorre, os resultados são muito positivos tanto para o 
profissional quanto para a empresa.  
         As normas vigentes ainda não são cumpridas como deveriam. São muitas as barreiras e 
dificuldades ainda encontradas pelas pessoas portadoras de deficiência brasileiras para sua 
participação na vida comunitária, seja no acesso a ela, seja no debate de idéias, seja em seus 
processos decisórios. Para enfrentá-las há que adaptar cada ambiente de forma a poder acolher às 
peculiaridades próprias dos portadores de deficiência.Tal providência representa um investimento 
social e econômico importante, já que uma sociedade somente será verdadeiramente democrática 
quando aprender a administrar e efetivamente respeitar, nas relações de seu cotidiano, as 
diferenças que a constituem e caracterizam.  
         Cabe ao Direito do Trabalho, despir-se destes preconceitos e buscar, cientificamente, a 
compreensão dos reais limites dos portadores de deficiência para, cumprindo seu papel histórico, 
garantir-lhes condições de igualdade plena aos demais trabalhadores.  
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
         Em decorrência das deficiências físicas, sensoriais ou mentais que apresentam, existem no 
mundo cerca de 500 milhões de pessoas que levam uma vida marcada pela segregação e 
degradação em busca de um emprego digno e uma vida melhor. No Brasil, são 16 milhões de 
pessoas e uma das menores taxas de participação no mercado de trabalho. Segundo estimativas 
disponíveis, 9 milhões estão em idade de trabalhar. Destes, os que trabalham no mercado formal 
somam cerca de 2%, enquanto nos países mais avançados essa proporção fica entre 30% e 45%. 
        Segundo o art 4º, inciso I do Decreto 3298/99 são consideradas pessoas portadoras de 
deficiência física aquelas que possuem uma alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as 
que não produzam dificuldades para o desempenho de funções.  
         O espaço urbano representa uma continuidade ambiental dentro dos processos ecológicos 
que regulam a adaptação e o comportamento das plantas, dos animais e, principalmente, do 
homem sobre o planeta (ROMERO, 2000). A cidade de Anápolis, como a maioria das cidades no 
Brasil não se ateve à palavra adaptação.  




        Percebe-se em Anápolis uma quase absoluta falta de estrutura viável a qualquer portador de 
deficiência física para conseguir se locomover sem a necessidade constante de apoio. Na cidade 
falta estrutura viária, uniformização das calçadas, transporte público mais organizado, que atenda 
uma maior parcela dos bairros da cidade e que não se localizem somente no centro e suas 
vizinhanças e, principalmente, políticas públicas que envolvam os portadores de deficiência 
física.. Dos empregados entrevistados, todos foram unânimes em afirmar que na cidade é parcial a 
estrutura de acesso às instituições públicas, o que além de ser inconstitucional é imoral. 
  
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:  
XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens;(BRASIL, 1988) 
 
         Soma-se ainda o total despreparo da grande maioria das instituições privadas que parece não 
ver nos portadores de necessidades especiais reais consumidores e trabalhadores, dificultando o 
acesso às compras e às atividades laborais acarretando além de uma concepção retrograda, uma 
baixa nas taxas de lucratividades na empresa.  
 
Em 1999, o SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial- 
realizou um estudo para se saber em que medida as empresas brasileiras 
adotam políticas específicas de contratação de pessoas com limitações. Dos 
resultados obtidos junto a uma amostra de 516 empresas, destacam-se os 
seguintes: (1) apenas 30% declararam considerar a questão dos portadores 
de deficiência dentro da política geral da empresa; (2) dentre elas, cerca de 
23% (7% do total) afirmaram possuir programas específicos de emprego ou 
convênios com associações representativas e de assistência.Em suma, de um 
total de 337.580 empregados registrados naquelas empresas, 2.414 (0,7%) 
foram considerados como portadores de deficiência.(PASTORE, 2001, 
p.74) 
 
          




         Segundo Amaral (2004), as empresas precisam dimensionar a sua importância neste contexto 
e, para além das obrigações ditadas pela legislação, compreender que grande parte da sua 
necessidade de mão-de-obra pode ser desempenhada por trabalhadores portadores de deficiência 
cuja eficiência se iguala que os demais. Não se espera atitudes protecionistas, mas assertivas que 
eliminem o preconceito ainda freqüente nos processos de seleção, em que o estigma da deficiência 
e da "suposição" da ineficiência criam temores de que no ambiente de trabalho possam ser criadas 
toda sorte de situações embaraçosas, como incapacidade, recorrentes complicações de saúde, 
problemas psicológicos e rejeição dos colegas. Nesse sentido, é primordial, que a contratação de 
uma pessoa com deficiência preencha, em sua primeira etapa, a necessidade da empresa em 
relação ao recrutamento de determinado tipo de trabalhador, com tais e quais qualidades e 
características, e que só então seja examinada a possibilidade dele portar uma deficiência. Ou seja, 
que a escolha se desenvolva de acordo com os procedimentos adotados pela organização, 
preservando as prerrogativas de direitos e deveres inerentes a qualquer relação trabalhista. 
         E se não há perdas internas, se é plenamente possível localizar a contratação do portador de 
deficiência no contexto produtivo em padrões desejados de eficiência, é preciso dar um passo 
adiante para vislumbrar que, para os consumidores, cada vez mais, atitudes de responsabilidade 
social consolidam-se como critérios de escolha, tornando-se um importante diferencial 
competitivo. Segundo a pesquisa "Responsabilidade Social das Empresas - Percepção do 
Consumidor Brasileiro", realizada em 2002 pelo Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade 
Social, para a pergunta "Qual das seguintes atitudes de uma empresa estimularia você a comprar 
mais os seus produtos e recomendar aos seus amigos?", 42 % dos entrevistados responderam “ 
contrata deficientes físicos". 
         Os benefícios sociais e econômicos desdobram-se em efeito cascata. Potencializar a 
capacidade de consumo das unidades familiares que têm pessoas com deficiência significa, em 
uma projeção conservadora, atingir a pelo menos a 20% dos brasileiros, contingente populacional 
expressivo, capaz mesmo de influenciar positivamente o crescimento da economia. Por outro lado, 
segundo estudos da Organização Internacional do Trabalho, a reversão da condição de 
"invalidade" atribuída ao segmento e, por extensão, a redução de benefícios sociais e 
previdenciários, exigíveis em compensação, pode desonerar significativamente os custos de 
produção compostos pelos tributos que subvencionam as redes públicas de proteção social.  
         Contextualizada a questão, decerto permanecem perguntas de ordem prática, de como 
realizar com sucesso uma política de contratação de portadores de deficiência ou de como 
estabelecer um processo de comunicação dirigida  a este público durante processos de seleção. 
Dai, advém a função do Ministério Público e dos órgãos relacionados ao Ministério do Trabalho. 




Segundo a Drª Janilda Guimarães de Lima Collo, Procuradora Federal do Trabalho da 18ª Região , 
em palestra realizada na FIEG em Goiânia, a fiscalização e a punição para aqueles que 
descumprem a norma legal trabalhista no Estado de Goiás, deve ser rápida e precisa, visando 
assim uma maior garantia ao trabalhador portador de deficiência. Adverte mais adiante "Empresas 
que contrataram portadores de deficiência física, encontraram empregados dedicados, alegres e 
extremamente produtivos."  
         Em Anápolis, a inclusão de portadores de deficiência física no mercado de trabalho tem 
aumentado, cada vez mais, principalmente nas empresas, que compõe o DAIA (Distrito Agro-
Industrial de Anápolis). Das empresas pesquisadas, todas apresentam em seus quadros portadores 
de necessidades especiais, que exercem diversas funções, que vão desde o atendimento de clientes 
até mesmo a produção. De todas estas empresas, apenas trinta por cento apresenta estrutura 
necessária para a locomoção de toda forma de deficiência, persistindo ainda a noção de 
dependência, embora algumas delas estejam providenciando uma total incorporação dessas 
estruturas, viabilizando assim uma total inclusão. 
         Uma das responsabilidades legais das empresas com mais de 100 empregados no Brasil é 
admitir em seu quadro de pessoal uma certa proporção de portadores de deficiência, qualificados, 
que varia entre 2% e 5%, de acordo com o número de empregados. 
         Entre as principais dificuldades para se implementar uma política dessa natureza, está a falta 
de qualificação, sabiamente utilizada por uma gama de empresários, além do tratamento da 
questão de forma isolada, desacompanhada de outros mecanismos, e fora das chamadas redes de 
apoio. 
         Para se cumprir, de imediato, as imposições do sistema de cotas, o mercado de trabalho 
brasileiro teria de contratar uma quantidade considerável de portadores de deficiência, bem acima 
da oferta atual, quando se considera a qualificação dos mesmos. 
         Segundo Pastore(2003), observando o RAIS de 1998, para cumprir a cota de 2%, as 
empresas de 100 a 200 empregados teriam de contratar 35.007 portadores de deficiência; no caso 
da cota de 3%, as que possuem  de 201 a 500 empregados teriam de empregar 74.096 pessoas; 
para a cota de 4%, as empresas de 501 a 1.000 empregados teriam de recrutar 74.967 portadores; 
e, para o caso dos 5%, as empresas com mais de 1.000 empregados teriam de admitir 306.891 
pessoas. Isso dá quase 500 mil pessoas! 
         Esses números são ao mesmo tempo gigantescos e minúsculos, visto que são gigantescos em 
relação ao número de deficientes qualificados, que segundo o Censo Escolar de 2000, não 
passavam de 300 mil alunos matriculados e destes somente três mil chegarão ao ensino médio, e 
pela necessidade das empresas no cumprimento de atingirem as suas quotas.  




       Dai, percebe-se que o que deveria servir para a inclusão dos portadores de deficiência física 
junto ao mercado de trabalho, acaba sendo utilizado como escusa para o seu não cumprimento. O 
MEC (Ministério da Educação e Cultura), amolado, por esta situação, a partir de 2003, por meio 
da Secretaria de Educação Especial – SEESP- assumiu o compromisso de disseminar a política de 
construção de sistemas educacionais inclusivos dando apoio ao processo de implementação nos 
municípios brasileiros e firmando parcerias e convênios para garantir o atendimento das 
necessidades educacionais especiais dos alunos.  
         O "Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade" é parte de um movimento que 
compreende a educação como direito humano fundamental, base para uma sociedade justa, com 
ações voltadas para o acesso e permanência de todas as crianças na escola. Tem como objetivo 
mobilizar esforços para habilitar todas as escolas para o atendimento dos alunos na sua 
comunidade, especialmente aqueles que têm sido mais excluídos das oportunidades educacionais. 
Mas o que ocorre é que nem os docentes e nem as escolas ainda não apresentam estruturas para a 
inclusão dos portadores de deficiência física, ocasionando, às escolas uma situação de 
incapacidade de gerir o conhecimento destes discentes. Para que uma escola possa fornecer ao 
aluno deficiente um conhecimento e um valor igualitário algumas medidas devem ser tomadas, 
tais como acompanhamento de um psicólogo, trabalho de inclusão com todos os discentes, 
adaptação da estrutura da escola, preparação cientifica dos docentes, que devem obedecer as 
peculiaridades do aluno deficiente, dentre outros, e não simplesmente exigir das instituições que se 
adaptem de qualquer forma, para assim obedecer a Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação), a Convenção de Salamanca e as recomendações do CONADE. 
 
Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
portadores de necessidades especiais. 
( BRASIL, Lei 9394/96) 
 
Considerando que a Constituição da República, artigo 206, incisos I, II, VI e VII, 
estabelecem como princípios no ensino a igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola, a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber, gestão democrática do ensino público e a garantia de padrão 
de qualidade e art. 208, inciso III e § 2º que estabelecem que a educação será efetivada 
garantindo o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino e que o não oferecimento do ensino obrigatório 
pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade 
competente; (CONADE, Recomendação nº 002, de 14 de maio de 2002) 
 




         Quanto aos profissionais liberais, estes possuem na família o seu maior esteio. No resultado 
da referida pesquisa verificou-se que,  70 % dos entrevistados afirmaram jazer na família a 
motivação financeira que os levaram a galgar condições trabalhistas mais igualitárias, e somente 
30% afirmaram encontrar o apoio em instituições de proteção. Desses 70 %, 60 % são 
profissionais liberais, que com o apoio financeiro da família puderam se integrar com mais 
“facilidade” ao mercado de trabalho objetivando assim uma melhor remuneração, se qualificando 
massivamente em instituições privadas, não necessitando portando do apoio público.  
         O preconceito aliado à educação é outra grande barreira a ser derrotada. Na pesquisa 
empírica verificou-se que 75%, acreditam ser o preconceito o principal inibidor  da inclusão no 
mercado de trabalho, ocasionando situações vexatórias, que acabam por distanciar ainda mais a 
relação entre o empregado deficiente e o não-deficiente, ocasionando assim o desemprego 
         Nas demais parcelas de trabalhadores, contratados sob o regime celetista, observa-se a 
necessidade da instituição educacional pública na qualificação. Cursos técnicos são os mais 
procurados, só que uma pequena parcela das instituições públicas oferecem tal forma de 
qualificação. Em Anápolis, o CEMAD (Centro Municipal de Assistência ao Deficiente), criado 
pela prefeitura em 2004, tenta promover nas crianças portadoras de necessidades especiais, a 
noção de capacidade e uma relação mais próxima das crianças não-deficientes, estimulando o 
acesso dessas crianças às salas de aula, ressaltando o direito e a igualdade. Segundo dados da 
Secretaria Municipal da Educação, em Anápolis existem 28 crianças portadoras de necessidades 
especiais nos Centros Municipais de Educação Infantil e 356 alunos com deficiência na rede 
municipal de ensino. Embora o poder público municipal, tenha melhorado em relação à inclusão 
dos deficientes, este centra-se basicamente na inclusão escolar e não trabalhista, o que irá 
desenvolver resultados somente no futuro, o que já é bom, mas quanto ao presente não existe 
nenhuma grande iniciativa. Assim, o poder público não apresenta políticas públicas abertas à 
comunidade, tendo o privado sobressaído a esta situação. A denominada rede “S”, formada for 
Senai, Sesi, Sesc, Senat, dentre outros, apresentam uma política de inclusão, que se adapta 
perfeitamente ao ideal orientado pelo CONADE (Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
Portadora de Deficiência). Apresentam estrutura arquitetônica inclusiva, pessoal preparado, 
docentes com prática no ramo e principalmente material educacional adaptado, tornando a 
qualificação mais do que atrativa, igualitária. Em Anápolis, grande parte dos portadores de 
deficiência física que se qualificaram, foi instruída pela rede “S”.  Em Anápolis além do CEMAD, 
encontram-se a APAE (Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais) , voltada à educação e 
reabilitação dos portadores de necessidades especiais e a Associação dos Surdos de Anápolis, que 
tenta de alguma forma auxiliar os surdos na conquista de seus direitos.  




         Outro órgão nacional que regula a participação dos portadores de necessidades especiais no 
mercado de trabalho, ligado assim como o CONADE a Subsecretaria de Direitos Humanos é a 
Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE, 
responsável pela gestão de políticas voltadas para integração da pessoa portadora de deficiência, 
tendo como eixo focal à defesa de direitos e a promoção da cidadania. A CORDE tem a função de 
implementar essa política e para isso, orienta a sua atuação em dois sentidos: primeiro é o 
exercício de sua atribuição normativa e reguladora das ações desta área no âmbito federal e, o 
segundo é desempenho da função articuladora de políticas públicas existentes, tanto na esfera 
federal como em outras esferas governamentais. Nacionalmente segundo o IBDD (Instituto 
Brasileiro de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência), as instituições que mais 
auxiliam na inclusão dos portadores de deficiência física são a Petrobrás, o BNDES (Banco 
Nacional do Desenvolvimento), a CSN (Companhia Siderúrgica Nacional) e a CVRD (Companhia 
Vale do Rio Doce). O IBDD com sede na cidade do Rio de Janeiro, cidade esta, assim como São 
Paulo e outras poucas cidades, apresentam secretarias exclusivas ao portador de deficiência, tendo 
São Paulo, inclusive, como secretária, a Drª Mara Gabrilli, tetraplégica desde 1994, quando foi 
vítima de um acidente automobilístico. Soma-se a estas os Correios, mas como são geridos por 
franqueados nem sempre apresentam resultados compatíveis com as expectativas. O IBDD tenta 
zelar tanto para o cumprimento das cotas, além da estrutura psicológica, e a reabilitação dos 
deficientes, integrando-os na questão, publicando um jornal diário sobre o tema, onde os próprios 
associados relatam as acuras e as conquistas alcançadas. Em Goiás, as principais instituições de 
apoio ao portador de deficiência física são a ADFEGO e o CRER. 
         De acordo com as informações oferecidas por Wesley Lima, citado por Brito(2005), os 
principais programas e atividades oferecidos pela ADFEGO (Associação dos Deficientes Físicos 
do Estado de Goiás) estão ligados ao atendimento e orientação ao portador de deficiência e sua 
família. 
São feitos encaminhamentos internos (como ao departamento de seleção e à Escola 
de Informática, Tele Sala, etc) e externos - atendimentos médicos, Setransp (passe 
livre), Parque Aquático (que oferece aulas de natação e hidroginástica), INSS, 
OVG, FUMDEC e outros; doação/empréstimo e cadeiras de rodas, banho, carrinho 
Zeus, muletas e andadores; atendimento em grupo - reuniões mensais com 
beneficiados com a doação de cestas básicas e fraldas - apresentação de temas 
visando o esclarecimento e informações sobre assuntos de interesse dos PDDs; 
promoção de atividades recreativas e de lazer; visitas domiciliares para 
conhecimento da realidade sócio-econômica dos associados e verificação da 
necessidade de realização de sessões de fisioterapia..(BRITTO, 2005, p.59) 





         Os serviços prestados pela entidade ainda não terminaram. Possuem um Departamento de 
Seleção que oferece, diariamente, vagas aos seus associados, que estende a empresas particulares e 
conveniados com a instituição, dentre estas empresas como a Brasil Telecom, Saneago, Correios, 
Detran e Caixa Econômica Federal 
         O CRER - Centro de Reabilitação e Readaptação Dr. Henrique Santillo, administrado pela 
Agir - Associação Goiana de Integralização e Reabilitação, é uma organização social de direito 
privado, sem fins lucrativos, conta com um quadro multidisciplinar que oferece atendimento 
especializado às pessoas portadoras de deficiência. O CRER já realizou mais de 200 mil 
procedimentos desde sua inauguração em 2002 e conta hoje com cerca de sete mil pacientes que 
são atendidos, desde a análise clínica até a reabilitação fisioterápica. 
         Quanto à inclusão dos portadores de deficiência física, regulados pelo regime estatutário, 
verifica-se novamente a base financeira familiar na conquista da qualificação, visto que os 
concursos públicos, além de serem concorridos exigem na maioria das vezes qualificação de nível 
superior. Os dados das respostas encontrados nos empregados estatutários se assemelham em parte 
com os trabalhadores autônomos, só que no regime estatutário a contradição legal encontra-se 
ainda mais abrangente.  
         Desde a Constituição de 1988, as pessoas portadoras de deficiência física podem contar, com 
uma reserva de vagas em todos os concursos públicos destinados ao ingresso de pessoal no serviço 
público. 
         O inciso VIII do art 37 da Carta Magna dispõe que “... a lei reservará percentual dos cargos e 
empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá critérios de admissão”. 
Pode ser observado que a lei regulamentou um percentual de vagas nos concursos públicos ao 
portador de deficiência. Ocorre que, o direito revela-se em norma contida, não aplicável, 
aguardando que a lei defina os critérios de sua admissão. 
O mesmo ocorre com o artigo 5°, § 2° da Lei n. 8.112/90 que dispõe: 
 
§ 2° - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se 
inscrever em concurso público para provimento de cargos cujas atribuições 
sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais 









         A referida norma, apesar de ter plantado um percentual de 20% das vagas oferecidas no 
concurso, não fixou critérios, limitando-se a dizer "cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadoras". 
         O Decreto n. 3.298/99, dez anos depois da Carta Magna de 1988 e nove da Lei 8.112/90, nos 
artigos 37 a 44, regulamenta a forma como a reserva deve ser feita, o que denota uma década de 
descaso por parte da legislação frente ao problema dos deficientes.  O § 1º do artigo 37 estabelece 
que todo edital de concurso público deve prever a reserva que não pode ser inferior a 5% do total 
de vagas. Encontradas ainda nesta norma, nos incisos do artigo 38 duas exceções: não haverá 
reserva de vagas nos casos de cargo de confiança, cujo provimento dar-se-á por nomeação e de 
cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 
         O artigo 39 estipula que, os editais de concursos públicos, além de conter o número de vagas 
existentes, assim como o total correspondente aos portadores de deficiência, deve especificar as 
atribuições e tarefas essenciais dos cargos, para que fique devidamente motivada a eventual 
ausência da reserva de vagas. 
         O artigo 40 veda à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de 
deficiência em concurso público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal 
direta e indireta. 
         O artigo 41 determina que a pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições 
especiais previstas no Decreto 3.298/99, participará de concurso em igualdade de condições com 
os demais candidatos no que concerne ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas. 
         No caso de ocorrer que nenhum portador de deficiência consiga a aprovação no concurso 
público, o resultado será a não consideração de reserva de cotas de vagas da lei. Se ocorrer a 
aprovação de portadores de deficiência, esses, dentro da cota, independentemente da classificação, 
terão preferência sobre os não deficientes, ainda que estes estivessem com melhor classificação, na 
convocação para a posse no cargo. 
         A Lei n. 7.853/89, legislação de cunho penal que define como crime a discriminação dos 
portadores de deficiência na admissão em empregos e cargos públicos, prevê pena de um a quatro 
anos de reclusão e multa (artigo 8°). O artigo 3° da mesma lei consagrou a legitimidade do 
Ministério Público para atuar nas questões relacionadas ao portadores de deficiência, outorgando-
lhe a prerrogativa de propor ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou 
difusos. 
 




         A essência do Estado reside na soberania, ou seja, no seu poder de criar, executar e fazer 
com que sejam executadas leis que garantam a harmonia social, sem subordinar-se a nenhum outro 
órgão superior – o que de certa forma vem sendo questionado face à nova ordem mundial em que 
se estabelecem órgãos supranacionais para atender e intermediar os interesses comuns de Estados 
distintos. Há, porém, quem defenda que a existência desses órgãos deriva diretamente desse poder 
soberano que cada Estado possui e através do qual delega atribuições, competências para que 
aquele órgão possa atuar submetendo-o, na realidade, aos seus próprios interesses; donde não se 
justificaria questionar se sua soberania persiste ou não como elemento constitutivo daquele 
Estado. 
         O direito da pessoa portadora de deficiência não consta expressamente previsto em nenhum 
dos incisos do art. 5º, que trata dos direitos e deveres individuais e coletivos, apesar de implícita e 
genericamente constar do caput daquele dispositivo que institui que "todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza", igualando-se homens e mulheres em direitos e obrigações. 
Está sim, elencado entre os direitos sociais, também direitos fundamentais, novamente implícita e 
genericamente no caput do art. 6º, e especificamente no art. 7º, XXXI
 
. 
         Além de constar do elenco dos direitos sociais, a Constituição Federal também cuida 
especificamente dos portadores de deficiências nos arts. 23, II, 24, XIV
 





227, §§ 1º, inciso II e 2º
 
, além do art 37, inciso VII, já explanado anteriormente, que juntos tentam 
de algum modo  assegurar a integração social dessas pessoas. 
          Regulamentando referidos dispositivos Constitucionais foram publicados além da Lei n.º  
7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre a política nacional de integração da pessoa 
portadora de deficiência e o Decreto nº 3298, de 20 de dezembro de 1999, que a regulamenta e 
consolida normas de proteção, entre outras providências, a Lei 7.405 de 12 de novembro de 1985, 
que torna obrigatória a colocação do símbolo internacional de acesso em todos os locais e serviços 
que permitam sua utilização por pessoas portadoras de deficiência; a Lei n.º 8.213, de 1991, que 
define, que as empresas com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% 
(dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 
portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: I - até 200 empregados -2% ; II - de 
201 a 500-3%; III - de 501 a 1000-4%; IV - de 1001 em diante-5%; a Lei nº 8899, de 29 de junho 
de 1994, que concede passe livre no sistema de transporte coletivo interestadual às pessoas 
portadoras de deficiência; a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que fixa normas e critérios 
básicos para a promoção de acessibilidade de pessoas que tenham mobilidade reduzida; a Lei nº 
10.784, de 16 de abril de 2001, de São Paulo, que regula o acesso de cães-guia a locais públicos e 
privados e que após a utilização da mídia, está conseguindo galgar posição nacional; 




 a Lei nº 10.216, de 06, de abril de 2001, que fixa a proteção da pessoa com transtornos mentais e 
redireciona o modelo assistencial em saúde mental; a Convenção Interamericana para a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência: 
Decreto nº 3956, de 08 de outubro de 2001; a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002 (LIBRAS – 
Lei Brasileira de Sinais), entre outros. 
         Já no campo da legislação internacional , centram-se a ONU( Organização das Nações 
Unidas) e a OIT( Organização Internacional do Trabalho). Como resultado do aumento da 
conscientização em caráter mundial e da necessidade de se resguardar o direito das minorias, a 
ONU erigiu a denominada Declaração dos Direitos dos Pessoas com Retardo Mental, e a 
Resolução Res. XXX/3.447, de 1975, que instituiu a Declaração dos Direitos das Pessoas 
Deficientes. Posteriormente a ONU proclamou em 1981, através da Res. 31/123, o Ano 
Internacional das Pessoas Deficientes (International Year for Disabled Person), quando então a 
questão passou a ter mais atenção dos países. 
         Já a Organização Internacional do Trabalho (OIT) instituiu em 1983 a Convenção 159, sobre 
Reabilitação Profissional em Emprego de Pessoas Portadoras de Deficiência, determinando a 
formulação, aplicação e revisão periódica da política sobre a readaptação profissional e o emprego 
de pessoas portadoras de deficiência, tendo o Brasil aderido a ela através do Decreto 129/91, 
incorporando-a à seu ordenamento jurídico.  
            Todo esse apanhado de legislação expedida em prol do interesse da pessoa portadora de 
deficiência não deixa dúvidas de que o ordenamento jurídico nacional tem o respaldo teórico do 
qual precisaria para fomentar uma política social eficiente; parecendo nem mesmo tratar-se de um 
país com política econômica neoliberal, tamanha a densidade com que aborda aqueles interesses.  
         Destarte, o portador de deficiência que se sinta lesado em seus direitos, como por exemplo, 
discriminado no trabalho, deverá dirigir-se a uma Procuradoria de Assistência Jurídica ou o 
Ministério Público Estadual, ou da União. No interior do Estado, toda cidade que possui um 
Fórum, uma Comarca, tem um membro do Ministério Público, um promotor público, que tem a 
função de defender os interesses coletivos da comunidade dos portadores de deficiência, 
gratuitamente. Se o portador de deficiência morar numa cidade pequena, segundo Dr. Luiz Alberto 
David de Araújo, Procurador Federal, " ele deve ter à mão a cópia da lei 7.853/89, que criou a 








         Assim, embora à situação tenha em parte aperfeiçoado, no que tange às conquistas legais, a 
inclusão ainda está muito longe de se concretizar. Existem normas vigentes,  autoridades com 
poder de decisão, tais como o Ministério Público do Trabalho, Ministério da Justiça, Ministério da 
Previdência e Assistência Social e Ministério do Trabalho e Emprego, e que possuem a obrigação 
de zelar pela obediência ao ordenamento legal. Todavia, cabe também ao portador de deficiência 
física o dever de exigir seus direitos. Mas o que infelizmente ocorre é que, na maioria das vezes, o 
portador de deficiência física ou  desconhece ou conhece superficialmente as normas protetoras. 
Assim, tem pouca valia a miríade de leis se os principais interessados as desconhecem, 
ocasionando assim, o não cumprimento dos dispositivos legais. 
 
CONCLUSÃO 
         A primeira sensação que fica após trabalhar com a deficiência no Brasil é a sensação de revolta, visto 
a fragilidade das políticas de inclusão frente à  capacidade desses trabalhadores. Mas essa primeira 
sensação é logo ultrapassada a partir do momento que a pesquisa volta-se para as pessoas portadoras de 
necessidades especiais. Vê-las com um sorriso no rosto, mesmo em situações que para grande maioria seria 
tratada com lágrimas, com a força de vontade em se qualificar mais, entrando em Universidades, 
trabalhando e produzindo como qualquer outro empregado, praticando exercícios para promover o mais 
rapidamente sua reabilitação, enfim, trabalhando, estudando, esforçando-se como qualquer um, e lutando 
para que cada dia mais seja alcançada a sua inclusão no mercado de trabalho.   
         Quanto à quantidade de bibliografia produzida sobre o tema é ainda muito pequena. Há uma carência 
de pesquisas sobre o portador de deficiência física no Brasil, principalmente no que tange as cidades de 
menor contingente populacional o que deveria ser motivo para um maior investimento por parte do poder 
público.          O plano de inclusão do portador de deficiência física na cidade de Anápolis precisa 
ser muito melhorado, mas isso não cabe somente ao município ou ao Ministério Público. A solução da 
maioria dos problemas enfrentados será efetivada por mudança do ponto de vista sócio-cultural. E, para 
que esta solução se viabilize, o engajamento da sociedade civil é fundamental. O desafio, em suma, é de 
toda a coletividade. Não há que esperar que o Estado alcance tudo a todos. A sociedade precisa se integrar 
neste processo. Deve exigir que o Estado cumpra o seu papel de agente financeiro e regulador, mas deve, 
também, participar ativamente, colocando em prática as idéias. Não bastam as leis securitárias e 
trabalhistas, mas um exemplar sistema de compensação das desigualdades, programas de integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência à comunidade. É preciso que tudo isso seja efetivamente implementado 
através da participação ativa da sociedade civil, destruindo assim, qualquer preconceito, tornando 
segundo Silva(2004), os portadores de necessidades especiais muito mais construtivos a si 
mesmos e as empresas. 





Unfortunately, there isn’t a precise conception about people with deficiency in Brazilian 
law. The adoption of a well formulated concept, according to the new world-wide reality 
would mitigate the negative opinion which was outdistanced nowadays both in the modern 
juridical codes, international and national. 
From an Anapolina reality analysis, people with deficiency are a rich source of juridical 
work caused by the State omission and the current search of inclusion of those kinds of 
workers in the group of habitants which produces richness for the country.  
A critical suggestion is necessary to cut off false conceptions about the situation, based on 
searched date. 
 





ALBORNOZ, Suzana. O que é trabalho?.  6.ed. São Paulo: brasiliense, 1998. 
ARAGÃO, Selma Regina. Direitos Humanos: do mundo antigo ao Brasil de todos. Rio de 
Janeiro: Forense, 1990. 201p. 
ARAÚJO, Luis Alberto David. A proteção constitucional das pessoas portadoras de 
deficiência. Brasília: Corde, 1994. 
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. 20.ed. São  Paulo: Saraiva, 1999. 515 
p. 
BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil: Coleção Saraiva de Legislação. 
31.ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 364p. 
BRASIL, Lei 7.853 de 24 de outubro de 1989. Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos 
dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 
Diário Oficial [da República Federativa do Brasil], Brasília, DF, 25 out. 1989. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7853.htm. Acesso em 10 set. 
BRASIL, Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Diário Oficial [da 
República Federativa do Brasil], Brasília, DF, 12 dez. 1990. 
Disponível em: http://www.sindct.org.br/novos/juridico/untitled-1.htm. Acesso em 06 de set. 
BRASIL, Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional.  Diário Oficial [da República Federativa do Brasil], Brasília, DF, 21 dez. 1996. 
Disponível em: http://www.cefetce.br/Ensino/Cursos/Medio/Lei.htm. Acesso em 15 de jan. 
BRASIL, Decreto 3.298 de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências. Diário Oficial [da 
República Federativa do Brasil], Brasília, DF, 21 dez. 1999. Disponível em:                              
http://www.entreamigos.com.br/textos/direitos/direitos.htm+++decreto+3.298/99. Acesso em 22 
jul. 
BRASIL, CONADE. Recomendação 002 de 14 de maio de 2002. Diário Oficial [da República 
Federativa do Brasil], Brasília, DF, 15 maio. 2002. 
Disponível em: http://www.mj.gov.br/sedh/ct/conade/recomend_2002.asp . Acesso em 
15.maio.2005. 




BRITTO, Mariane Silva. Proteção aos portadores de Necessidades Especiais no Direito do 
Trabalho. Anápolis: UniEvagélica, 2005, 72p. 
BUENO, J.G. . Educação Especial Brasileira: integração / segregação do aluno diferente. São 
Paulo: EDUC, 1997. 222p. 
CORRÊA, Roberto Lobato. O Espaço Urbano. São Paulo: Princípios, 1989. 94p. 
HUBERMAN, Leo. História da Riqueza do Homem. 14.ed. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 
1978. 878p.  
IBDD. Responsabilidade social e diversidades: deficiência, trabalho e exclusão. Rio de 
Janeiro: BNDES, 2004. 187p. 
LIMA, Paulo Roberto de Oliveira.Isonomia entre os sexos no sistema jurídico nacional. São 
Paulo: Revistas dos Tribunais, 1993. p. 16-35. 
MARQUES, Christiani. O contrato de Trabalho e a Discriminação Estética. São Paulo: LTr, 
2002. 224p. 
PASTORE, José. Oportunidades de trabalho para portadores de deficiência.São Paulo: LTr, 
2003. 248p. 
RIBAS, João Baptista Cintra. Pedágio: Um estudo sobre os portadores de deficiência física que 
trabalham como vendedores de Mentex nos semáforos da cidade de São Paulo, Tese de 
Doutoramento. São Paulo: Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo, 1996, 225p. 
ROCHA, Carmem L. Antunes. O principio constitucional da igualdade. São Paulo: Saraiva, 
2000. 
ROMERO, Marta A.B. Princípios bioclimáticos para desenho urbano. São Paulo: Pro Editores, 
2000, 123p. 
SILVA, Nereida Veloso. Dano Estético. São Paulo: LTr, 2004. 104p. 
 
